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Introdução
Cabo Verde, um Pequeno Estado Insular em Desenvolvimento (PEID) no Atlântico Norte situado a cerca de 450–500 km de Dakar
(Figura 1.1), enfrenta escassez hídrica extrema e dependência energética. Localizado no Sahel (Figura 1.2), o país superou a
inviabilidade física ao transitar da exploração subterrânea para a dessalinização por Osmose Inversa (OI). Contudo, o nexo água-
energia torna a segurança hídrica refém dos preços dos combustíveis fósseis, deixando o Sistema de Abastecimento de Água (SAA)
vulnerável a choques externos.

Figura 1.1: Localização geográfica do arquipélago de Cabo Verde                                   Figura 1.2: Cabo Verde e sua localização na zona do Sahel                                             
Fonte: Neves et al.2017                                                                                                     Fontes: Santos, 2019

Neste cenário, a resiliência do SAA, particularmente no Município da Praia, é colocada à prova não apenas pela escassez do recurso,
mas pelas vulnerabilidades internas da sua infraestrutura de distribuição. Esta fragilidade técnica é, contudo, indissociável de uma
vulnerabilidade externa multidimensional, onde os multirriscos climáticos e ambientais exercem uma pressão constante sobre o
sistema.

Objetivos
• Analisar a vulnerabilidade hídrica do SAA no Município da Praia através de um diagnóstico técnico, socioeconómico e territorial,

propondo caminhos para a resiliência urbana e resiliência hídrica.
• Identificar a correlação entre a expansão urbana informal e a exposição das infraestruturas hídricas a riscos hidrológicos (flash

floods - cheias súbitas).

Área de Estudo
O Município da Praia (Figura 1.3) situa-se no sul da Ilha de Santiago. A morfologia urbana é definida pela dicotomia Achadas vs.
Ribeiras, onde planaltos consolidados contrastam com vales de ocupação informal. O mapa hipsométrico (Figura 1.4) evidencia os
desníveis altimétricos (0 a 405m) que impõem elevados custos de bombagem ao SAA. O crescimento acelerado da mancha urbana
entre 1969 e 2010 (Figura 1.5) superou a capacidade institucional de infraestruturação, resultando num descompasso crítico entre a
ocupação do solo e a disponibilidade de serviços da rede de distribuição.

Figura 1.3: Localização geográfica da Cidade da Praia       Figura 1.4: Mapa hipsométrico do Município da Praia                 Figura 1.5: Crescimento da mancha urbana edificada do Município da Praia
Fonte: PDM, 2016                                                                                             Fonte: Monteiro, 2016                                                                     (1969-2010) Fonte: Silva, 2014; Correia, 2017

O aumento de 742% da área edificada gerou 57% de informalidade urbana, consolidando uma segmentação onde a topografia dita o
acesso a serviços básicos. No Sahel, a vulnerabilidade estrutural, como as chuvas escassas (200–213 mm/ano) vs eventos extremos
(>150 mm/dia), provoca flash floods que destroem infraestruturas. Esta fragilidade converge com um défice habitacional crítico, em
que a baixa cobertura de esgotos (26,5%) e a exclusão hídrica (31,7%) forçam o armazenamento precário e riscos à saúde pública.

Metodologia 
Para a pesquisa utilizou-se uma abordagem multidimensional fundamentada na triangulação de dados:
• Dados Estatísticos: Censo 2010-2021 (RGPH – Recenseamento Geral da População e Habitação) e indicadores de externalidade do

INE;
• Dados Operacionais: Relatórios de Contas da Electra (2015-2024); relatórios reguladores RASAS (2015-2024); relatório AdS, 2024;

relatório ANAS, 2024;
• Trabalhos de campo: levantamento fotográfico, visitas técnicas e observação direta em bairros para validação in loco das

condições infraestruturais, dinâmicas de ocupação e registo sistemático de vulnerabilidades, incluindo ligações clandestinas,
armazenamento precário e ocupação de linhas de água;

• Geoprocessamento: Análise espacial da segmentação urbana e riscos via Qgis;
• Síntese visual assistida por NotebookLM, baseada em indicadores oficiais (INE, Electra, RASAS, ARME) inseridos sob curadoria do

investigador. O uso da ferramenta assegurou clareza na comunicação científica sem comprometer a integridade dos dados bruto.
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Estudos sobre o potencial económico e ambiental do reuso de águas residuais tratadas na ETAR de Palmarejo

Resultados
Desde 2018, a produção de água para a Praia é 100% de origem dessalinizada via OI (Tabela 1.1). No entanto, o sistema enfrenta um
"paradoxo operativo" (Figura 1.6), com perdas de 50% a 60%, chegando mesmo a atingir os 63% na rede causadas pela obsolescência das
condutas e ligações clandestinas (Figuras 1.7 e 1.8). Esta ineficiência energética e económica é insustentável, especialmente
considerando que Cabo Verde detém a tarifa de água mais cara de África e uma das mais cara do mundo.
Tabela 1.1: Evolução da % de Água Dessalinizada na Cidade da Praia

Fonte: Elaboração Própria – Adaptado do PMD, 2012; Relatórios Electra, 2015-2017; RASAS, 2017-2023

Figura 1.6:Evolução de Perdas de Água                                      Figura 1.7: Ineficiência  na  Praia Figura 1.8: Ligações Clandestinas          
Fonte: Autora, 2026 - imagem gerada pela IA Notebock LM, 2026     Fonte: Autora, 2026, imagem gerada pela IA Notebock LM, 2026                      Fonte: AdS, 2026

Discussão
A segmentação territorial da Praia (Figura 1.9) revela uma exclusão hídrica estrutural, onde a informalidade nas Zonas B e C (Figuras 
1.10 e 1.11) é o principal determinante da insegurança do recurso. Esta configuração institucionaliza o "imposto de pobreza“, onde 
famílias sem acesso à rede pagam 1.000 ECV/m³ (ECV- Escudo Cabo-verdiano) no mercado informal, valor 12 vezes superior à tarifa 
social (86 ECV/m³), conforme a Tabela 1.2.

Figura 1.9: Mapa de Bairros com Vulnerabilidade Social Figura 1.10: Zonas tipo B Figura 1.11: Zona tipo C
Fonte: Fonte: Correia (2017) Fonte: Autora, 2026 Fonte: Autora, 2026

Tabela:1.2: Comparação de Custos de Água e Impacto no Rendimento Familiar (Praia)

Fonte: Elaboração própria com base em dados dos Relatórios RASAS – CV

Conclusão
A resiliência hídrica da Praia requer uma Economia Circular (Figura 1.12), centrada no reuso na ETAR de Palmarejo, com poupanças
estimadas de 32 milhões de euros (Santos, 2019; Semedo, 2025). No entanto, a cobertura da rede de apenas 26,5% constitui uma
vulnerabilidade que limita a eficácia desta estratégia. A sustentabilidade exige, remodelar ativos obsoletos contra perdas reais,
integrar energia solar no nexo água-energia, e promover uma urbanização inclusiva para eliminar o mercado informal e as perdas
comerciais.

Figura 1.12:Ciclo Urbano da Água na Praia
Fonte: Autora, 2026, imagem gerada pela IA Notebock LM, 2026

Ano % de Água Dessalinizada Fonte Principal de Dados
2011 85% PDM da Praia / Plano Nacional de Saneamento

2015 93% Relatório de Contas Electra 2015

2016 93% Relatório de Contas Electra 2016

2017 98% Relatório de Contas Electra 2017 / RASAS 2017

2018 – 2024 100% Relatórios Electra e RASAS 2018-2023

Tipo de Provisão / Tarifa
Preço por m3

(ECV)

Custo Mensal Estimado

(m3)

Impacto no Rendimento

(20.000 ECV/mês)

Rede Pública - Tarifa

Social
86,00 ECV 344,00 ECV 1,72%

Rede Pública - Tarifa

Doméstica
380,00 ECV 1.520,00 ECV 7,60%

Provisão Informal -

Autotanques
1.000,00 ECV 4.000,00 ECV 20,00%

O custo da água consome 20% do rendimento de 
famílias de baixa renda, forçando o armazenamento 
precário que resulta em 48,8% de amostras 
contaminadas por E. coli. Paralelamente, a ocupação 
densa de encostas e linhas de água (Figuras 3.10 e 3.11) 
obstrui a drenagem, expondo a população e as 
infraestruturas a riscos severos de flash floods. A 
resiliência exige, portanto, uma urbanização inclusiva 
que rompa o ciclo onde a topografia e a renda 
determinam o direito à água segura.

A expansão urbana informal na Praia agrava o risco hidrológico ao 
empurrar infraestruturas para linhas de água naturais, expondo-as 
a flash floods. Esta ocupação desordenada ignora as dinâmicas do 
território, convertendo a vulnerabilidade técnica em insegurança 
sanitária e económica. 

Como capital de um PEID no Sahel, a gestão de multirriscos é vital 
face à escassez hídrica, à dependência da dessalinização e às 
ameaças climáticas. A ineficiência do SAA transforma tecnologia 
de ponta em exclusão social, onde os mais pobres pagam mais por 
um recurso vital que se perde no subsolo e através de ligações 
clandestinas. 

Por outro lado esta tecnologia de ponta é anulada por um sistema 
vulnerável tanto a fatores interno como externo.

O prejuízo diário de 1,5 milhões de escudos 
cabo-verdianos, para a AdS drena o 
autofinanciamento e impossibilita novos 
investimentos na reabilitação como na 
manutenção preventiva e sistemática, sendo 
reflexo direto das alarmantes taxas de Água Não 
Faturada (ANF)

Verónica Pires 
Departamento de Engenharia Civil,

Universidade de Aveiro (Portugal)
Bolsista de Doutoramento da FCT

vpires@ua.pt  

Maria Fernanda Rodrigues
CERIS, Departamento de Engenharia Civil,

Universidade de Aveiro (Portugal)
mfrodrigues@ua.pt 

Myriam Lopes
Departamento de Ambiente,

Universidade de Aveiro (Portugal)
myr@ua.pt  

Carla Rodrigues
ISCIA – Instituto Superior de Ciências da Informação 

e Administração (Portugal)
 carla.rodrigues@ua.pt  


